PARECER N.º  81  , DE 2005,

de Relator Especial, em Substituição ao da Comissão de Serviços e Obras Públicas, sobre o Projeto de lei nº 739, de 2004.





De autoria do Governador do Estado, o Projeto de Lei n.º 739, de 2004, encaminhado através da Mensagem A-n.º 92/2004, que altera a Lei 119, de 29 de junho de 1973, que autorizou a constituição de sociedade por ações sob a denominação de Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta no dia correspondente à 185ª Sessão Ordinária em 03/12/04, tendo recebido 5 emendas. 

O projeto, então, foi distribuído para análise das Comissões de Constituição e Justiça e, Serviços e Obras Públicas.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça esta não se manifestou em tempo hábil.  Em substituição à Comissão de Constituição e Justiça a propositura foi apreciada por Relator Especial que em seu parecer concluiu pela sua aprovação e pela rejeição das emendas.  

Encaminhado à Comissão de Serviços e Obras Públicas esta não se manifestou em tempo hábil. Na qualidade de relator especial em substituição ao da Comissão de Serviços e Obras Públicas, passamos a analisar o projeto.

A referida propositura tem como objetivo alterar a Lei 119, de 29 de junho de 1973, que autorizou a constituição de sociedade por ações sob a denominação de Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP sem detrimento do desempenho de sua atividade essencial, qual seja, a de operar e a de administrar os serviços de saneamento básico à população paulista.

Portanto, a SABESP continuará com os serviços que hoje vem prestando, mas ficará fortalecida com a utilização plena de seu potencial, inclusive do seu quadro funcional, possibilitando a ampliação da capacidade de captação de recursos.

Conforme esclarece a referida Mensagem A-nº 92/2004, o Projeto de Lei 739, de 2004 propicia que a SABESP, por reunir condições de competir em regime de eficiência em outros mercados,  possa negociar sua tecnologia na esfera nacional e internacional.

Ademais, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, como maior empresa pública do Estado de São Paulo, e com o domínio da vanguarda tecnológica que alcançou, tem todas as condições de disputar o atendimento a outros mercados, já que alcançou índices elevados em relação à universalização em sua área de concessão e pode assumir novos desafios.





Quanto às emendas apresentadas, a emenda nº 1, visa garantir direitos aos trabalhadores contratados sob o regime da legislação trabalhista até a data de 14 de maio de 1974. Em que se louve a iniciativa em questão, ela não trata de matéria correlata ao objeto deste projeto.

A emenda nº 2 estabelece que o Estado reinvestirá em ações e obras de saneamento 80% dos dividendos e juros sobre o capital próprio. Em que se louve a iniciativa contida na referida emenda ela também não trata de matéria relacionada a esta propositura.

A emenda nº 3 estabelece que a SABESP deverá publicar anualmente relatório contendo descrição dos investimentos efetuados e o cumprimento das metas estabelecidas nos contratos firmados com as municipalidades onde a  empresa atua.  Referida emenda também não trata da matéria objeto desta propositura.

A emenda nº 4 dispõe que nos municípios onde a SABESP atua sem a existência de contrato, este deverá ser firmado no prazo de dois anos.  A emenda nº 5 tem como escopo determinar que a SABESP somente poderá operar no Brasil e no exterior se os serviços prestados estejam formalizados em contrato escrito em todos os municípios do Estado de São Paulo. Esta emenda, embora deva ser um objetivo da empresa, pode impedir a realização plena do projeto, criando obstáculos ao alcance pleno das possibilidades da empresa, o que não é para ela saudável.

Assim, considerando as razões expostas, manifestamo-nos favoravelmente ao PL nº 739, de 2004 e contrários às emendas de nº.s 1 a 5.

a)  Rodolfo Costa e Silva – Relator Especial
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